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INTEIRO TEOR DA DELIBERAÇÃO

20ª SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA REALIZADA EM 02/04/09

PROCESSO TC Nº 0501736-1

PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA CIDADE DO RECIFE, RELATIVA AO EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2004

RELATOR: CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO MARCOS NÓBREGA

PRESIDENTE: CONSELHEIRO MARCOS LORETO

RELATÓRIO


Trata-se da prestação de contas da Prefeitura da Cidade do Recife - PCR, relativa ao exercício financeiro de 2004, que teve como Prefeito o Sr. João Paulo Lima e Silva.


Integram os autos: Relatório (fls. 167-261), Defesa apresentada (fls. 278-400), Nota Técnica de Esclarecimento (403-417) e Cota MPCO nº 124/08 (fls. 428-430). 


Inicialmente destaco que serão apreciadas as contas do Chefe do Poder Executivo e será emitido Parecer Prévio sobre aspectos gerais da gestão da Prefeitura - remuneração dos agentes políticos; aplicação na educação; aplicação na área de saúde; observância do limite constitucional dos duodécimos para a Câmara Municipal, a partir das alterações advindas da Emenda Constitucional nº 25/2000; limites da despesa com pessoal e limite para a dívida consolidada que competem diretamente ao Prefeito. Portanto, não será analisado o processamento das despesas especificamente, uma vez que o Prefeito não foi ordenador de despesas. 


Oportuno mencionar que foi desentranhada dos presentes autos a documentação relativa às prestações de contas de Secretarias da Prefeitura da Cidade do Recife, que esta Corte de Contas julgará diretamente em processo próprio de prestações de contas de cada Secretaria, a saber:

Processo TC nº 0900544-4 - Secretaria de Finanças; 

Processo TC nº 0900540-7 - Secretaria de Educação;

Processo TC nº 0900539-0 - Secretaria de Saúde;

Processo TC nº 0900543-2 - Secretaria de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente Processo TC nº 0900542-0 - Secretaria de Serviços Públicos.


Também desentranhada dos autos, para ser apreciada nos aludidos processos de prestações de contas das Secretarias, cópia da Defesa apresentada no presente processo de prestação de contas da Prefeitura da Cidade do Recife, pois contém alegações de vários Secretários e Ordenadores de Despesas em relação a pontos dos Relatórios sobre as Prestações de Contas das Secretarias. 


A seguir serão apresentados os pontos contidos no Relatório (fls. 167-263) relativos aos aspectos gerais da Gestão do Prefeito:

1. Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino;


Segundo a equipe técnica, a Prefeitura da Cidade do Recife obteve, no exercício financeiro de 2004, recursos provenientes de impostos e transferências federais e estaduais correlatas da ordem de R$ 895.006.000,00, dos quais foram aplicados na manutenção e desenvolvimento do ensino           R$ 226.240.000,00. Dessa forma, o Município atingiu o percentual mínimo exigido no Art. 212 da Constituição Federal; aplicou, pois, 25,28% do total da receita de impostos.

2. Da aplicação em ações e serviços públicos de saúde;


A equipe técnica constatou que, de acordo com o Demonstrativo das Receitas de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde, o total da despesa com saúde foi de                        R$ 242.817.000,00, montante que corresponde a um percentual de 15,16% da receita de impostos e transferências constitucionais e legais. Restou caracterizado, portanto, o cumprimento do limite constitucional.

3. Do repasse dos duodécimos à Câmara de Vereadores;


Consta de forma sucinta no Relatório que a Prefeitura atendeu ao art. 29-A da Constituição Federal, quando da apuração do limite para o repasse à Câmara.

4. Despesa total com pessoal


A Despesa com Pessoal, no caso dos Municípios, não deve ultrapassar 60% (sessenta por cento) da receita corrente líquida arrecadada no exercício, sendo 54% para o Executivo e 6%, para o Legislativo, conforme dispõem os artigos 19 e 20, incisos II e III, respectivamente, da Lei Complementar                 nº 101/00.


Dispõe os técnicos da Casa que, de acordo com o Relatório de Gestão Fiscal (3° quadrimestre), em seu Demonstrativo da Despesa com Pessoal, esta despesa alcançou 38,05% da Receita Corrente Liquida, atendendo, portanto, ao disposto nos art. 20, inciso III, "b" da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

5. Contração de despesa nos últimos dois quadrimestres da gestão - Art. 42


A equipe técnica verificou, com base nos demonstrativos contábeis constantes do processo, que o Gestor cumpriu o art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal, já que não foi contraída despesa que não pudesse ser integralmente cumprida até o final do exercício.

6. Subsídios do Prefeito e do Vice-Prefeito consoante o estabelecido em lei Municipal


Através da ficha financeira, os auditores verificaram que os subsídios mensais pagos ao Prefeito e Vice-Prefeito estão de acordo com a Lei Municipal nº 16.814/2002, que regulamenta os referidos subsídios. No entanto, pôde-se observar o pagamento irregular de 13° salário ao Prefeito e ao Vice-Prefeito.

7. Da Dívida Pública Consolidada


Dispõe no Relatório que, de acordo com o Relatório de Gestão Fiscal (3° quadrimestre), em seu Demonstrativo da Dívida Consolidada, esta dívida alcançou 28,07% da Receita Corrente Líquida, atendendo, portanto, ao disposto nos arts. 3° e 4° da Resolução nº 40/01 do Senado.

8. Operações de Crédito


A equipe de Auditoria verificou através dos Demonstrativos Contábeis, que a Administração não realizou operação de crédito.


Na Defesa, não foram tecidos comentários acerca destes itens, tendo em vista que tais procedimentos foram considerados em conformidade com a legislação vigente pelos auditores desta Casa.

VOTO DO RELATOR


Diante do exposto, chegamos às seguintes conclusões:


A Prefeitura da Cidade do Recife atendeu a legislação vigente no que diz respeito à aplicação de recursos na educação, na saúde, à remuneração dos agentes políticos, aos limites de gastos com pessoal, de repasse do duodécimo, da dívida pública consolidada, além de ter cumprido com o disposto no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal.


Quanto à remuneração dos agentes políticos, a equipe de auditoria apontou que houve pagamento irregular de 13° salário ao Prefeito e ao Vice Prefeito, no entanto, esta irregularidade será apurada na prestação de Contas da Secretaria de Finanças, Processo TC nº 0900544-4.


Também foi apontado no Relatório que a totalidade dos recursos destinados à saúde não foi aplicado através do Fundo Municipal de Saúde como dispõe a Constituição, no art. 77,              § 3° do ADCT (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias). Mais uma vez essa irregularidade será tratada em Processo específico, no caso a Prestação de Contas da Secretária de Saúde (TC nº 0900539-0).


Desta forma,


CONSIDERANDO que a aplicação na manutenção e desenvolvimento do ensino foi superior ao mínimo exigido, cumprindo o art. 212 da Constituição Federal de 1988;


CONSIDERANDO que houve a aplicação suficiente de recursos em ações e serviços públicos de saúde, atendendo ao preceito do art. 77, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;


CONSIDERANDO que a Prefeitura da Cidade do Recife, no exercício financeiro de 2004, respeitou a limitação constitucional relativa ao repasse de recursos ao Legislativo Municipal por meio de duodécimos;


CONSIDERANDO o respeito ao limite de gastos com pessoal, estatuído na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), Art. 20, inciso III, alínea "a";


CONSIDERANDO que não foi contraída despesa que não pudesse ser integralmente cumprida até o final do exercício, em atendimento ao disposto no art. 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal;


CONSIDERANDO que a remuneração dos agentes políticos, Prefeito e Vice-Prefeito, fixado por meio da Lei Municipal                nº 16.814/2002, estiveram dentro dos limites preceituados pela Constituição da República; 


CONSIDERANDO que a dívida consolidada líquida ficou dentro do limite estabelecido pela Resolução nº 40/01 do Senado Federal; 


CONSIDERANDO que a análise sobre a regularidade do processamento das despesas será realizada na apreciação das prestações de contas do exercício financeiro de 2004 das Secretarias da Prefeitura, conforme a Constituição da República (art. 71, inciso II, combinado com o art. 75);


Considerando o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados com o artigo 75 da Constituição Federal,


Voto pela emissão de Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal do Recife a aprovação das contas do Prefeito, Sr. João Paulo Lima e Silva, relativas ao exercício financeiro de 2004, de acordo com o disposto nos artigos 31, parágrafos 1º e 2º, da Constituição do Brasil, e 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco.


DETERMINO que cópia do Inteiro Teor da Deliberação seja anexada aos Processos de Prestação de Contas das Secretarias de Finanças (TC nº 0900544-4), Educação (TC           nº 0900540-7), Saúde (TC nº 0900539-0), Planejamento (TC              nº 0900543-2) e Serviços Públicos (TC nº 0900542-0) da Prefeitura da Cidade do Recife.

O CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL VOTOU DE ACORDO COM O RELATOR. O CONSELHEIRO PRESIDENTE, TAMBÉM, ACOMPANHOU O VOTO DO RELATOR. PRESENTE A PROCURADORA DRA. GERMANA GALVÃO CAVALCANTI LAUREANO.

MC/ACP
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